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de Cambra, Vale de Cambra, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do  em  10  de  Junho  de  1956,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 7116981, com domicílio na Lugar de Lordelo, Vila Chã, Vale
de Cambra,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despa-
cho  de  27  de  Setembro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir  daquela  data,  nos  termos do  artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de
Processo Penal, por  ter prestado  termo de  identidade e  residência

3  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11 243/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1580/04.7TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Nuno Filipe Sousa Landureza Silva
Pistola,  filho  de  Alberto  Manuel  Almeida  da  Silva  Pistola  e  de
Maria  Cristina  de  Sousa  Landureza  da  Silva  Pistola,  natural  de
Oliveira de Azeméis, de nacionalidade portuguesa, divorciado,  ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10370483 e da identificação fis-
cal n.º 209226790, com domicílio na Rua do Colégio, 34, rés-do-
-chão, esquerdo, bloco 1, Edifício Brasão, 3770 Oliveira do Bairro,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  8  de
Novembro de 2003,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 30 de
Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

3 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 11 244/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  18149/95.8JAPRT  (ex.  pro-
cesso  n.º  827/97),  pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido  José
Maria Ribeiro Fontes, filho de Alirio Ribeiro Fontes e de Deodata
Pereira Raposo, nascido em 6 de Agosto de 1947,  casado,  titular
do bilhete de  identidade n.º 1299663, com domicílio na 45 Grant
Street, Fali River, Ma 02721, Estados Unidos da América, por se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  falsificação  de  do-
cumento,  previsto  e  punido  pelo  artigo  256.º  do  Código  Penal,
praticado em 1 de Outubro de 1995, por despacho de 13 de Outu-
bro de 2004, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a  contumácia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

3 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11 245/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  969/94.2TAPRT,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido Luís Miguel Domingos  de Brito,  filho
de Francisco António de Brito  e de Susana Ramos Domingos de
Brito, natural de Cova da Piedade, Almada, de nacionalidade por-
tuguesa,  nascido  em  8  de  Setembro  de  1975,  solteiro,  titular  do
bilhete de  identidade n.º 11663889, com domicílio na Rua Direita,
66, 1.º, Pragal, 2825 Trafaria, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei 454/91 de 28 de Dezembro
e  313.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  praticado  em  15  de  Outubro

de 1996,  por  despacho  de  12  de Outubro  de  2004,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos do  artigo 337.º,  n.º 6,
do Código de Processo Penal.

3  de Outubro de 2005. — O  Juiz  de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 11 246/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  720/03.8PUPRT,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Vasile Borcoi,  filho de Aurel Borcoi e
de  Elena  Borcoi,  natural  de  Roménia,  de  nacionalidade  romena,
nascido em 7 de Dezembro de 1981, solteiro, titular do bilhete de
identidade estrangeiro n.º 6859939 da Roménia, com domicílio nos
Barracos,  sitos  nos  terrenos  anexos  ao  Hospital  de  São  João  do
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 12 de Maio de 2003,  foi o mesmo declarado
contumaz, em 26 de Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declararão e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.os 5 e 6, do referido diploma legal.

3  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11 247/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  13048/97.1TDLSB  (178/01),  pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Andrea Schultz Freire, filha
de Flávio Augusto de Araújo Freire e de Berta Schultz Freire, natu-
ral de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida em 12 de Outu-
bro de 1971, solteira, com domicílio na Rua Miguel Bombarda, 57,
3080 Figueira da Foz, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do Decreto-Lei  n.º  454/91,  na  redac-
ção  do  Decreto-Lei  n.º  316/97,  praticado  em  14  de  Fevereiro
de 1997,  por  despacho  de  6  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal,  por  extinção do procedimento  cri-
minal por descriminalização.

6  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Ana Luísa.

Aviso de contumácia n.º 11 248/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1638/01.4TDPRT, (127/02), pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Regina  Célia  de  Jesus,  filha  de
Angelina  Madalena  de  Jesus,  natural  de  Brasil,  de  nacionalidade
brasileira, nascida em 13 de Setembro de 1951, titular da identifi-
cação  fiscal  n.º  229227244  e  do  passaporte  n.º  R-8055487,  com
domicílio na Calçada de São Francisco, 25, rés-do-chão, 4480-688
Vila do Conde, por  se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, na redacção do
Decreto-Lei n.º 316/97, praticado em 5 de Novembro de 2000, por
despacho de 6 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir  daquela  data,  nos  termos do  artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de
Processo  Penal,  por  extinção  do  procedimento  criminal  por  des-
criminalização.

6  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Ana Luísa.




